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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº _______________/2014 

(Do Sr. Deputado Ságuas Moraes – PT/MT) 

 

 

O presente Projeto de Lei Complementar visa 

responder especificamente às disposições do 

artigo 23 da Constituição Federal, acelerada, 

agora, pela recente sanção da Lei n
o
 13.005/2014 

que estabelece o Plano Nacional de Educação e 

dá outras providências. 

 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas da cooperação federativa entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e entre os Estados e os Municípios, para garantia dos meios 

de acesso à educação pública básica e superior regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

 

§1º A cooperação federativa pressupõe a ação articulada, planejada e transparente entre os entes da 

federação com vistas à garantia do direito à educação e ao cumprimento das metas do Plano Nacional de 

Educação - PNE. 

 

§2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. 

 

§3º Nas referências à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estão 

compreendidos os órgãos do Poder Executivo encarregados de prover ações no âmbito da educação 

pública básica e superior e as respectivas administrações direta e indireta. 

 

§4º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso à 

educação obrigatória, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades 

de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar entende-se como ente da federação a União, cada 

Estado, o Distrito Federal e cada Município. 

 

Art. 3º A ação cooperativa em matéria educacional destina-se essencialmente à execução de 

programas e ações fundamentadas nos princípios da educação nacional: 

 

 I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino; 

 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 

carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

 

VII - garantia de padrão de qualidade; 
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VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos 

termos de lei federal. 

 

Art. 4º O Sistema Nacional de Educação, expressão do esforço organizado, autônomo e 

permanente do estado e da sociedade brasileira compreende o Sistema Federal, os Sistemas Estaduais, do 

Distrito Federal e dos Municípios constituídos em lei dos respectivos entes federados.  

 

§1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 

níveis e sistemas e exercendo função normativa, distributiva e supletiva em relação às demais instâncias 

educacionais. 

 

§2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei e da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

§3º Os Sistemas Estaduais de Educação deverão prever formas integração dos Municípios que não 

constituírem seus sistemas em lei.  

 

§4º Os Municípios, mediante lei, poderão optar por compor o Sistema Estadual de Educação. 

 

Art. 5º O Sistema Nacional de Educação objetiva garantir a universalização da educação e seu 

padrão de qualidade no território nacional, observando: 

 

I - a promoção da qualidade e a garantia das condições de oferta e de trabalho educacional 

consequentes ao padrão nacional de oportunidades educacionais; 

 

II - coordenação, planejamento, gestão e avaliação democrática da política educacional; 

 

III - participação da sociedade civil, dos agentes da educação e dos seus destinatários; 

 

IV - definição da base nacional comum para a composição dos currículos, da formação dos 

profissionais da educação e dos processos de avaliação educacional; 

 

V - simplificação das estruturas burocráticas, descentralização dos processos de decisão e de 

execução e fortalecimento das instituições educacionais; 

 

VI - cooperação entre os entes da federação; 

 

VII - colaboração com as instituições educacionais e outras agências públicas e privadas; 

 

VIII - articulação entre os níveis, etapas e modalidades de ensino; 

 

IX - integração entre a educação escolar e as ações educativas produzidas pelo movimento social; 

 

X - flexibilidade para o reconhecimento da experiência educativa extraescolar; 

 

XI - valorização dos processos de avaliação institucional. 

 

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Educação contará, sem prejuízo de outros órgãos, com a 

colaboração sistemática do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação - FNDE, da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, 

do Instituto Nacional de Supervisão e Avaliação do Ensino Superior - INSAES e de seus sucedâneos. 
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Art. 6º O Sistema Nacional de Educação tem como órgão coordenador o Ministério da Educação. 

 

Art. 7º O Sistema Nacional de Educação tem como órgão formulador e normativo o Conselho 

Nacional de Educação de composição tripartite em relação aos entes da federação e paritário entre a 

representação do Poder Público e da sociedade civil na forma da lei. 

 

§1º O Sistema Federal de Educação tem como órgão normativo o Conselho Federal de Educação 

de composição tripartite entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e paritário entre a 

representação do Poder Público e da sociedade civil, na forma da lei. 

 

§2º Os Sistemas Estaduais de Educação têm como órgão normativo o Conselho Estadual de 

Educação de composição bipartite entre o Estado e os Municípios e paritário entre a representação do 

Poder Público e da sociedade civil, na forma da lei. 

 

§3º Os Sistemas Municipais de Educação têm como órgão normativo o Conselho Municipal de 

Educação de composição paritária entre o Poder Público e a sociedade civil, na forma da lei. 

 

§4º A participação nos Conselhos de Educação é função não remunerada de relevante interesse 

público e seus membros, quando convocados, farão jus a transporte e diárias. 

 

§5º Ao Conselho Federal, aos Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais de Educação compete 

a normatização relativa ao funcionamento, credenciamento e recredenciamento de instituições, à 

autorização e reconhecimento de cursos, à organização curricular e ao assessoramento ao órgão executivo 

no âmbito de seu sistema, além de outras atribuições na forma da lei. 

 

Art. 8º Ao Conselho Nacional de Educação, entre outras incumbências na forma da lei, compete 

privativamente: 

 

I - a definição da base nacional comum para a composição dos currículos, da formação dos 

profissionais da educação e dos processos de avaliação educacional; 

 

II - a normatização geral vinculante com vistas à implementação das Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

 

III - a apreciação de recursos sobre normas emanadas do Conselho Federal, de Conselho Estadual 

ou Municipal, na forma de regulamento; 

 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Educação coordenará o Fórum dos Conselhos de 

Educação, instância de consulta regular e de coordenação normativa. 

 

Art. 9º O Sistema Nacional de Educação tem o Fórum Nacional de Educação como órgão de 

consulta, mobilização e articulação com a sociedade, constituído na forma de regulamento. 

 

§1º Os Sistemas Estaduais de Educação têm o Fórum Estadual de Educação, constituído na forma 

do regulamento, como órgão de consulta, mobilização e articulação com a sociedade civil, o Fórum 

Nacional e os Fóruns Municipais de Educação. 

 

§2º Os Sistemas Municipais de Educação têm o Fórum Municipal de Educação, constituídos na 

forma do regulamento, como órgão de consulta, mobilização e articulação com a sociedade civil, o Fórum 

Nacional e o Fórum Estadual de Educação. 

 

§3º As despesas relativas ao funcionamento ordinário dos Fóruns de Educação deverão ser 

previstas nos orçamentos anuais do respectivo ente da federação. 
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§4º A participação nos Fóruns de Educação é função não remunerada de relevante interesse 

público, e seus membros, quando convocados, farão jus a transporte e diárias. 

 

Art. 10. A União promoverá a realização de duas Conferências Nacionais de Educação no 

intervalo de cada decênio, coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito 

do Sistema Nacional de Educação. 

 

§1º O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 

 

II - promoverá a articulação das Conferências Nacionais com as Conferências Estaduais e 

Municipais que as precederem; 

 

§2º As Conferências Nacionais de Educação realizar-se-ão com intervalo de até quatro anos entre 

elas, com o objetivo de avaliar a execução do PNE, promover o debate temático de interesse da educação 

nacional e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente; 

 

§3º Serão realizadas Conferências Estaduais e Municipais de Educação no período de vigência do 

Plano Nacional de Educação e respectivos Planos Estaduais e Municipais, em articulação com as 

Conferências Nacionais de Educação; 

 

§4º As Conferências de que trata o § 3º deste artigo fornecerão insumos para avaliar a execução do 

Plano Estadual e Municipal respectivo e subsidiar a elaboração do Plano para o decênio subsequente; 

 

§5º A promoção das Conferências Estaduais e Municipais de Educação poderá contar com 

recursos destinados à assistência técnica da União aos Estados e Municípios e dos Estados aos Municípios 

constituintes da respectiva Unidade da Federação. 

§6º Cabe ao Fórum Nacional de Educação estabelecer o regulamento das Conferências de 

Educação. 

Do Planejamento 

 

Art. 11. A lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de duração decenal, com o objetivo de 

articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e 

estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos 

níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 

federativas que conduzam a:  

 

I - erradicação do analfabetismo; 

 

II - universalização do atendimento escolar; 

 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da igualdade racial, 

regional, de gênero e de orientação sexual; 

 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

 

V - formação para o trabalho e para a cidadania; 

 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação; 
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VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 

produto interno bruto, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; 

 

IX - valorização dos profissionais da educação; 

 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 

socioambiental. 

 

Parágrafo único. As disposições do Plano Nacional de Educação constituem normatização 

vinculante dos Planos Estaduais e Municipais a ele consequentes. 

 

Da Ação Distributiva 

 

Art. 12. A ação distributiva da União em matéria educacional se realiza através das transferências 

constitucionais obrigatórias, das transferências das cotas estaduais e municipais do salário educação, das 

disposições do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, das compensações 

financeiras resultantes de desonerações fiscais e de fomento à exportação, da repartição devida a Estados 

e Municípios de royalties por exploração de recursos naturais definidas em lei. 

 

Da Ação Supletiva 

 

Art. 13. O apoio técnico ou financeiro prestado em caráter suplementar pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios visa assegurar o padrão mínimo de oportunidades educacionais a todo 

estudante brasileiro da educação obrigatória e será feito mediante a pactuação de Plano de Ações 

Integradas – PAIS, tendo em vista a competência prioritária de cada ente da federação. 

 

§1º O PAIS tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da educação pública, observadas 

as diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação e do Plano Estadual, Distrital ou 

Municipal correspondente. 

 

§2º O PAIS assegurará prioridade ao atendimento das necessidades da educação obrigatória no que 

se refere à universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, contemplando os demais níveis e 

modalidades de ensino conforme as prioridades constitucionais e legais, nos termos do Plano Nacional de 

Educação. 

 

§3º Para o cumprimento do disposto neste artigo, a União terá acesso a todos os dados e 

informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

 

§4º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como 

a dos Estados aos Municípios, fica condicionada ao cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal e 

dispositivos constitucionais e legais próprios pertinentes de sua competência. 

 

§5º A ação supletiva da União ao Estado é exercida exclusivamente se a manutenção de instituição 

de ensino superior estadual for efetuada com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 

Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

§6º A ação supletiva da União ao Município é exercida exclusivamente até que sejam atendidas 

plenamente as necessidades de sua área de competência prioritária e cuja oferta educacional em outra 

etapa ou nível de ensino seja mantida com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
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Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

Art. 14. Fica instituída, no âmbito da União, sob a coordenação do Ministério da Educação, a 

Comissão Tripartite Permanente de Pactuação Federativa, constituída por: 

 

I - 5 (cinco) representantes do Ministério da Educação; 

 

II - 1 (um) representante dos secretários estaduais de educação de cada uma das 5 (cinco) regiões 

político-administrativas do Brasil indicado pelos seus pares; 

 

III - 1 (um) representante dos secretários municipais de educação de cada uma das 5 (cinco) 

regiões político-administrativas do Brasil indicado pelos seus pares; 

 

§1º As deliberações da Comissão Tripartite Permanente de Pactuação Federativa serão registradas 

em ata circunstanciada, lavrada conforme seu regimento interno; 

 

§2º As deliberações relativas à especificação dos critérios de distribuição dos recursos da ação 

supletiva serão baixadas em resolução publicada no Diário Oficial da União até o dia 31 de julho de cada 

exercício, para vigência no exercício seguinte; 

 

§3º A execução das ações supletivas objeto da cooperação federativa será regulada por Normas 

Operacionais Básicas de efeito vinculante; 

 

§4º A participação na Comissão Tripartite Permanente de Pactuação Federativa é função não 

remunerada de relevante interesse público, e seus membros, quando convocados, farão jus a transporte e 

diárias. 

 

Art. 15. À Comissão Tripartite Permanente de Pactuação Federativa compete: 

 

I - Deliberar sobre as ações supletivas de cooperação entre os três entes federados no campo da 

educação obrigatória; 

 

II - Estabelecer a divisão de responsabilidades entre os entes federados para criar, regular, manter e 

expandir as ações da educação básica pública como dever de Estado e direito do cidadão no território 

nacional; 

 

III - Operacionalizar as ações integradas fundamentadas no Plano Nacional de Educação; 

 

IV - Regular programas, projetos e ações educacionais de caráter supletivo constitutivos do PAIS; 

 

V - Ponderar a transferência de recursos da União disponíveis visando assegurar o padrão mínimo 

de oportunidades educacionais e a promoção da equidade e da qualidade em âmbito nacional;  

 

VI - Fixar o valor do custo anual por aluno para a educação de qualidade; 

 

VII - Definir as Normas Operacionais Básicas para as ações de caráter supletivo e de assistência 

técnica no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 

VIII - Promover a Mesa Nacional Permanente de Valorização dos Profissionais da Educação, de 

composição paritária entre gestores governamentais e representação sindical nacional dos trabalhadores 

em educação pública básica;  

 

IX - Estabelecer as regras de transição dos programas e as ações em execução por meio de termos 
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de compromisso, acordos e convênios entre entes da federação que venham a se categorizar como 

constituinte da ação supletiva, à época de sua instalação, zelando pelo integral cumprimento de suas 

finalidades. 

 

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão acesso aos recursos financeiros de 

caráter suplementar da União mediante: 

 

I - a comprovação da aplicação integral dos recursos vinculados á manutenção e desenvolvimento 

do ensino; 

 

II - a vigência dos respectivos Planos Estaduais, Distritais e Municipais consentâneos com as 

diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação; 

 

III - a destinação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da apropriação de royalties de 

petróleo gás para a manutenção e desenvolvimento do ensino; 

 

IV - a destinação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) da apropriação de compensações 

financeiras por desoneração fiscal incidente sobre receitas vinculadas à manutenção e desenvolvimento 

do ensino transferidas pela União; 

 

V - a exclusão da parcela de impostos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino na 

composição de incentivos fiscais incidentes sobre sua receita própria; 

 

VI - a observância das Diretrizes Nacionais de Carreira dos Profissionais da Educação definidas 

em lei federal; 

 

VII - a observância das Diretrizes Nacionais para a Gestão Democrática do Ensino definidas em lei 

federal; 

 

VIII - o cumprimento integral do Piso Salarial Profissional Nacional dos Profissionais da 

Educação; 

 

IX - a aplicação das Normas Operacionais Básicas para as ações de caráter supletivo. 

 

§1º o processo para habilitação do acesso aos recursos suplementares e para a execução das ações 

do PAIS será regulamentado pela Comissão Tripartite de Pactuação Federativa; 

 

§2º somente terão acesso aos recursos da ação supletiva da União o Estado que tiver instituída a 

Comissão Bipartite Permanente de Pactuação Federativa, de competência correlata à Comissão Tripartite 

Permanente de Pactuação Federativa, de composição paritária entre a representação do gestor da 

educação estadual e a representação dos gestores de educação dos municípios no âmbito da Unidade 

Federativa. 

 

Art. 17. Os Estados regularão em Lei Complementar as normas de cooperação federativa com os 

Municípios visando a efetivação do seu apoio técnico e financeiro prestado em caráter suplementar e a 

composição das ações integradas no âmbito da respectiva Unidade da Federação. 

 

Parágrafo único. A assistência financeira dos Estados aos municípios fica condicionada ao 

cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, dispositivos da respectiva Constituição Estadual e 

das Leis Orgânicas Municipais atinentes à vinculação de recursos obrigatórios para a manutenção e 

desenvolvimento do ensino.  

 

Art. 18. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
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os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, 

da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino público.  

 

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, ou pelos Estados aos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 

neste artigo, receita do governo que a transferir. 

 

§2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 

de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

 

§3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 

considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 

autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

 

§4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem 

no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 

exercício financeiro. 

 

§5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação até o último dia útil 

de cada mês do ano corrente. 

 

§6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 

criminal das autoridades competentes. 

 

Art. 19. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 

publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da 

Constituição Federal.  

 

Art. 20. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 

públicos, o cumprimento do disposto no artigo 212 da Constituição Federal, no artigo 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT e na legislação concernente. 

 

Art. 21. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 

padrão nacional de oportunidades educacionais para a educação obrigatória, baseado no cálculo do custo 

anual por aluno capaz de assegurar educação de qualidade.  

 

§1º O custo anual por aluno de que trata este artigo será calculado ao final de cada ano, com 

validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 

modalidades de ensino. 

 

§2º A fórmula de cálculo do custo anual por aluno será de domínio público, resultante da 

consideração dos investimentos necessários para a qualificação e remuneração dos profissionais da 

educação, em aquisição, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e 

em aquisições de material didático escolar, transporte do escolar, alimentação escolar e outros insumos 

indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem definidos em regulamento. 

 

§3º A fixação do custo anual por aluno para a educação de qualidade é ato de competência da 

“Comissão Tripartite Permanente de Cooperação Federativa”. 

 

§4º O custo anual por aluno proverá da aplicação de todos os recursos de impostos, do salário-

educação, das contribuições sociais, dos royalties de petróleo e gás natural, do fundo social do pré-sal e 



    CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

9 

outros recursos orçamentários necessários à sua efetivação. 

 

§5º Para efeito da composição da fórmula de cálculo do custo anual por aluno também serão 

considerados os valores de cada Fundo Estadual na forma do artigo 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT e sua regulamentação em lei. 

 

Art. 22. A ação supletiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 

progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão nacional de qualidade da educação.  

 

§1º A ação a que se refere este artigo obedecerá à fórmula de domínio público que inclua a 

capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 

Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

 

§2º A repartição dos recursos destinados à ação supletiva da União será pactuada na Comissão 

Tripartite Permanente de Cooperação Federativa e a dos Estados será pactuada na Comissão Bipartite 

Permanente de Pactuação Federativa da respectiva Unidade da Federação.  

 

§3º A capacidade de atendimento de cada ente da federação será definida pela razão entre os 

recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo 

anual do aluno relativo ao padrão nacional de oportunidades educacionais. 

 

§4º A ação supletiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos 

Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade em número inferior à 

sua capacidade de atendimento. 

 

§5º A ação supletiva da União será exercida de modo a corrigir progressivamente a disparidade dos 

meios de acesso à educação de qualidade remanescente à distribuição dos recursos das cotas estaduais e 

municipais do salário educação, dos royalties sobre a exploração de recursos naturais distribuídos a 

Estados e Municípios, dos fundos derivados do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT e da aplicação dos recursos próprios vinculados à manutenção e desenvolvimento do 

ensino em cada ente da federação. 

 

Art. 23. São recursos públicos destinados à cooperação federativa nos termos desta lei os 

originários de: 

 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

 

IV - receita de incentivos fiscais; 

 

V - recursos dos royalties e participação especial sobre exploração de recursos naturais definidos 

em lei; 

 

VI - recursos do Fundo Social do Pré-Sal definidos em lei;  

 

VII - recursos de outras fontes destinados à compensação financeira de desonerações de impostos 

e auxílio financeiro aos Estados e Municípios; 

 

VIII - outros recursos previstos em lei. 

 

§1º As receitas dos incisos III, IV, V, VI, VII e VIII constituem fontes específicas da ação supletiva 

da União. 
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§2º Para efeito da composição da ação supletiva serão utilizadas, no máximo 30% (trinta por 

cento) das receitas do inciso III, deduzidas as cotas estaduais e municipais do salário educação, 

 

Art. 24. Excluem-se dos limites dispostos no artigo 18 da Lei Complementar n
o
 101/2000 as 

despesas derivadas da expansão da oferta educacional pública relativa ao cumprimento das metas do 

PNE, consignada nos Planos Estaduais de Educação e Planos Municipais de Educação cobertas com 

recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento da educação e com o incremento educacional, 

considerados nos artigos 23, 212, 213 e 214 da Constituição Federal, assim como do artigo 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. 

 

Art. 25. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 

realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 

compreendendo as que se destinam a: 

 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 

ensino; 

 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 

qualidade e à expansão do ensino; 

 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 

deste artigo; 

 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

 

Art. 26. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 

com: 

 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos 

sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, 

inclusive diplomáticos; 

 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 

psicológica, e outras formas de assistência social; 

 

V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 

escolar; 

 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 

atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino; 
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VII - aposentadorias, pensões e benefícios previdenciários de regimes próprios de previdência 

social; 

 

VIII - prestação de serviços hospitalares contratualizados nos hospitais da educação pública 

superior. 

 

Art. 27. A ação supletiva da União aos Estados e Municípios e dos Estados aos Municípios fica 

vinculada ao cumprimento dos Planos de Ações Integradas. 

 

Da Assistência Técnica 

 

Art. 28. A ação de assistência técnica da União será precedida de um diagnóstico da situação 

educacional, estruturado em 3 (três) dimensões: 

 

I - planejamento e gestão educacional; 

 

II - formação inicial e continuada, seleção para provimento de cargos por concurso público e 

organização das carreiras de profissionais de educação; 

 

III - práticas pedagógicas e avaliação. 

 

§1º A União, por meio do Ministério da Educação, fica autorizada a transferir recursos aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com a finalidade de prestar assistência técnica sem a 

necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato. 

 

§2º A transferência direta prevista no caput será executada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE e ficará condicionada ao cumprimento de termo de compromisso 

de acordo com regulamento. 

 

§3º A União, por meio do Ministério da Educação e órgãos vinculados, poderá, também, prover 

programas e ações de sua execução direta. 

 

§4º A execução dos programas e ações de assistência técnica da União atenderão a Normas 

Operacionais Básicas. 

 

Art. 29. A ação supletiva, distributiva e de assistência técnica e financeira na cooperação federativa 

ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto 

nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 30. Os valores transferidos pela União para a execução das ações do PAIS e da assistência 

técnica não poderão ser considerados pelos beneficiários para fins de cumprimento do disposto no artigo 

212 da Constituição Federal.  

Art. 31. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

O presente Projeto de Lei Complementar visa responder especificamente às disposições do artigo 

23 da Constituição Federal, acelerada, agora, pela recente sanção da Lei n
o
 13.005/2014 que estabelece o 

Plano Nacional de Educação. 
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Entranhado no federalismo de cooperação, o Sistema Nacional de Educação - SNE situa-se num 

estágio de conformação a partir do Plano Nacional de Educação - PNE, ao mesmo tempo em que se 

expandem o direito público subjetivo e a obrigatoriedade na educação básica. Resulta dessa extensão, 

também, a inclusão da União na responsabilidade solidária, para fazer frente às obrigações do Estado 

brasileiro diante do direito público subjetivo ampliado, segundo a Emenda Constitucional (EC) nº 59, de 

2009:  

 

Art. 211(...)  

§4º. Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de 

modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (grifo nosso) 

(BRASIL, 2009). 

 

Essa consideração não é desprovida de significação importante para dar segmento e consequência 

às disposições alteradas anteriormente, na ampliação do financiamento compartilhado da educação 

básica e da abertura para a regulamentação – em lei complementar específica – da cooperação federativa 

prevista no artigo 23 da Constituição Federal: 

 

Art.23 – É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios:  

V – promover o acesso à cultura, à educação e à ciência;  

Parágrafo Único – Leis complementares fixarão as normas para a 

cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e o bem-estar em âmbito 

nacional. (BRASIL, 1988). 

  

Somam-se a tais imperativos constitucionais, as próprias disposições da Lei n
o
 13.005/2014, 

particularmente no seu artigo 7º §5º: 

 

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, 

visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano. 

§ 5º Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios. 

A proposição também contribui de maneira a orientar o princípio constitucional da gestão 

democrática do ensino público de modo a harmonizar e oferecer coerência à previsão do artigo 9º da Lei 

n
o
 13.005/2014.  

 

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus 

sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de 

atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a 

legislação local já adotada com essa finalidade. 

Buscando coesão e coordenação dos processos de planejamento e orçamentação consequentes às 

metas fixadas pelo Plano Nacional de Educação, a presente proposta orienta uma melhor definição dos 

âmbitos de competência e das instâncias de normatização, pactuação e de execução das políticas públicas 

de educação de modo a responder adequadamente ao artigo 10 da Lei do Plano Nacional de Educação. 

 

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão formulados de maneira a assegurar a consignação de 

dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os respectivos 

planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 
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Tendo em vista o compromisso legislativo definido pelo artigo 13, apresentamos o Projeto de Lei 

Complementar considerando-o como indispensável para a conformação do Sistema Nacional de Educação 

a ser instituído dentro dos próximos dois anos, intensamente decisivos para o conjunto da década, em 

harmonia com o artigo 214 da Constituição Federal. 

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei espe1cífica, contados 2 (dois) anos da publicação 

desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em 

regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

A proposta também é indispensável para dar consequência integral às metas 17, 19 e 20 e suas 

respectivas estratégias, e, particularmente, às estratégias 1.1; 1.6; 2.2; 3.3; 6.1; 7.3; 7.4; 7.13; 7.16; 7.17; 

7.18; 7.19; 7.21; 7.32; 13.7; 15.1; 15.6; 15.7; 16.1; 16.2; 18.1; 18.5 e 18.8. 

Tendo em vista a complexidade da material pendente de legislação complementar desde 1988, 

valemo-nos de muitas contribuições ao debate nacional, em organizações civis, instituições políticas e 

acadêmicas e no próprio diálogo institucional produzido na Câmara dos Deputados em variadas ocasiões 

e atividades. Também consideramos a informação sistematizada do Grupo de Trabalho instituído no 

âmbito da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educação, sob a 

coordenação do Secretário Arnóbio Marques, com a participação da Professora Dra. Flávia Nogueira, dos 

Professores Doutores Carlos Jamil Cury (PUC-MG), Luiz Dourado (UFGO), Romualdo Portela (USP) e 

do Professor Mestre Carlos Abicalil, ex-Deputado Federal (PT-MT). 

 

Em especial, sistematizamos essa proposição com base nas valorosas contribuições de 

especialistas e militantes, sem prejuízo de outras referências, entre os quais destacamos as seguintes 

obras: 

 

ABICALIL, C. A. O novo PNE e o pacto federativo. Cadernos de Educação, CNTE, Brasília, DF, n. 24, 

p. 45-62, jan./jun. 2011a. 

 

______. Construindo o sistema nacional articulado de educação. In: CONFERÊNCIA NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO, 2010, Brasília, DF. Anais... Brasília, DF: MEC, 2011b. p. 100-113. 

 

_____. Sistema Nacional de Educação: os arranjos na cooperação, parceria e cobiça sobre o fundo público 

na educação básica. In: Educação & Sociedade, CEDES, Campinas, SP, volume 34, jul./set. 2013, p. 803-

828. 

 

_____. Federalismo brasileiro e cooperação interfederativa em educação: entre as autonomias e a 

equidade, in Roteiro, Joaçaba, v. 39, n. 1, p. 11-38, jan./jun. 2014. Disponível em: 

http://editora.unoesc.edu.br/index.php/roteiro/article/view/4620/pdf_27 

 

ABRUCIO, F. L. A dinâmica federativa da educação brasileira: diagnóstico e propostas de 

aperfeiçoamento. In: OLIVEIRA, Romualdo Portela de; SANTANA, Wagner (Orgs.). Educação e 

Federalismo no Brasil: combater as desigualdades, garantir a diversidade. Brasília, DF: UNESCO, 2010. 

p. 39-70. 

 

ARAUJO, G. C. de. Direito à educação básica. A cooperação entre os entes federados. Retratos da 

Escola, CNTE, Brasília, DF, v. 4, n. 7, p. 231-241, jul./dez. 2010. 

 

SAVIANI, D. Sistema de educação: subsídios para a Conferência Nacional de Educação (Conae). In: 

CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2010, Brasília, DF. Anais... Brasília, DF: MEC, 2011a. 

p. 71-93. 

 

______. Plano Nacional de Educação, a questão federativa e os municípios: o regime de colaboração e as 

http://editora.unoesc.edu.br/index.php/roteiro/article/view/4620/pdf_27
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perspectivas da educação brasileira. Grabois, 17 ago. 2011b. Disponível em: 

<http://grabois.org.br/portal/revista.int.php?id_sessao=16&id_publicacao=447&id_indice=2559>. Acesso 

em: 7 jun. 2012. 

 

 
Sala das Sessões,         de julho de 2014 

 

 

 

 

 

SÁGUAS MORAES 

Deputado Federal – PT/MT 


